S.R. DA JUVENTUDE EMPREGO COMÉRCIO INDÚSTRIA E ENERGIA
Despacho Normativo Nº 175/1996 de 29 de Agosto
A Secretaria Regional da Juventude, Emprego, Comércio, Indústria e Energia, na execução das suas atribuições e no âmbito do programa de prevenção da toxicodependência pretende apoiar as instituições que desempenham actividades desta natureza.

Determino, assim nos termos da alínea e) do n.º 1 do arti​go 3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 17/95/A, de 25 de Setembro;

1 ‑ É aprovado o Regulamento do Programa de Apoio a Instituições Particulares de Solidariedade Social e a Organizações Não Governamentais, no âmbito da Prevenção Primária das Toxico dependências.

11 de Julho de 1996.‑ O Secretário Regional da Juventude, Emprego, Comércio, Indústria e Energia, António José Gaspar da Silva.

Regulamento do Programa de Apoio Financeiro a Instituições Par​ticulares de Solidariedade Social e a Organizações Não Governamentais no Âmbito da Prevenção Primária da Tóxico dependência

Artigo 1.º

Objectivos

A prevenção primária da tóxico dependência íntegra medidas abrangentes e variadas, por forma a estimular forças de

equilíbrio que aumentem a protecção do indivíduo, face a factores de risco dificilmente controláveis pelo que, os projectos deverão enquadrar‑se no sentido de:

1 ‑ Desenvolver o conceito de auto ‑ estima e auto ‑ conceito. Gerir de uma forma saudável os sentimentos que sentem sobre a sua maneira de ser o seu corpo. Acreditar em si e na importância que se tem para os outros.

2 ‑ Desenvolver a relação e a comunicação na família e no grupo de pares, nomeadamente, partilhar gostos e sentimentos, saber falar e ouvir, respeitar os outros e as suas posições, saber exprimir o que se sente e o que se quer.

3 ‑ Desenvolver a capacidade de gerir os riscos que se correm e de encontrar os limites do que se quer e do que se faz. Saber negociar as suas posições, respeitando‑se a si e aos outros.

4 ‑ Desenvolver a capacidade de resistência à frustração nomeadamente ter a capacidade de resolver os problemas, de aprender com os erros que se fazem e de saber como continuar.

5‑ Aprender a gerir o tempo. Saber encontrar um equilíbrio pessoal entre o tempo ocupado e o tempo livre. Gerir da melhor forma possível a relação entre o tempo de que se pode dispor e a possibilidade de se envolver em actividades que dêem prazer.

6 ‑ Desenvolver a capacidade de projecção no futuro. Ter capacidade para sonhar e se empenhar em projectos. Sentir prazer no que se faz e no que se imagina que pode acontecer.

Artigo 2.º

Candidaturas

1 ‑ O Programa de Apoio a Instituições Particulares de Solidariedade Social e Organizações Não Governamentais destina‑se a apoiar técnica e financeiramente, entidades sem fins lucrativos, que pretendem intervir no âmbito da prevenção primária da toxicodependência.

2 ‑ O processo de candidatura ao Programa de Apoio a Organizações Não Governamentais deverá conter os seguintes elementos:

a) Formulário devidamente preenchido;

b) Cópia do cartão de contribuinte;

c) Cópia dos estatutos da associação publicados em Diá​rio da República.

3‑ Os processos de candidatura de projectos serão enviados directamente á Direcção Regional da Juventude, que se reserva o direito de as remeter para parecer a outras entidades caso considere pertinente.

4 ‑ Apenas serão consideradas as candidaturas que preencham os seguintes requisitos:

a) Disporem de idoneidade para desenvolver as acções para que solicitem apoios;

b) Disporem de capacidade material e técnica para o de​senvolvimento das acções a que se propõem;

c) Encontrarem‑se regularmente constituídas e devida​mente registadas;

d) Não serem devedoras à Fazenda Pública e à Seguran​ça Social;

e) Devem enquadrar‑se no âmbito da prevenção primária da toxicodependência.

Artigo 3.º

Critérios de apoio

Na análise das candidaturas considerar‑se‑ão os seguintes critérios:

1 ‑ Apoio prioritário a projectos que possuem algumas das seguintes características:

a) Projectos de continuidade;

b) Projectos cujos destinatários sejam crianças e/ou jo​vens em situação de exclusão social e jovens desinseridos do sistema escolar, jovens à procura do primeiro emprego e jovens desempregados;

c) Projectos que visem a formação de técnicos voluntá​rios, pais e jovens;

d) Projectos que visem a criação/edição de material peda​gógico;

e) Projectos inovadores na abordagem preconizada e na metodologia utilizada;

f) Projectos considerados, pelo Núcleo Regional, de espe​cial importância pela sua pertinência e pelos objectivos que se propõem alcançar.

2 ‑ Exequibilidade dos projectos face:

a) À pertinência dos objectivos e adequação das metodo​logias propostas para a acção;

b) À aceitação da intervenção no grupo alvo;

c) À capacidade de envolvimento e dinamização da co​munidade;

d) Ao carácter pluridisciplinar e intersectorial do projecto;

e) À duração e perspectiva de continuidade do projecto;

f) À possibilidade de enquadramento/articulação do pro​jecto, no quadro de programas integrados, caso possua carácter de complementariedade;

 g) À relação custo/benefício.

3‑ Idoneidade de entidades no que respeita:

a) À credibilidade e qualidade das suas anteriores inter​venções no âmbito da prevenção da toxicodepen​dência;

b) À capacidade de auto ‑financiamento, nomeadamente, no que respeita à sua manutenção;

c) À disponibilização de recursos humanos e materiais.

Artigo 5.º

Financiamento

1 ‑ Os projectos poderão ser co ‑financiados pela Direcção Regional da Juventude, num montante máximo de 50% do orçamento aprovado para a sua realização, de acordo com as prioridades estabelecidas no ponto anterior, não podendo os custos elegíveis ultrapassar a verba de cinco milhões de escudos. Reserva‑se esta Direcção Regional da Juventude o direito de alterar o montante a atribuir, em casos que considere de carácter excepcional.

2‑ As entidades financiadas ficarão obrigadas à assinatura de um “Termo de Aceitação” através do qual se obrigam a implementar o projecto apresentado a candidatura e posterior elaboração de um Relatório de Actividades, incluindo Relatório Financeiro, a apresentar ao Núcleo Regional.

Artigo 6.º

Custos elegíveis

1 ‑ Na apreciação das candidaturas, apenas serão considerados elegíveis os seguintes custos:

a) Encargos com pessoal:

‑ Alojamento

‑ Alimentação

‑Deslocações

b) Funcionamento e gestão:

‑ Matérias primas

‑ Material didáctico e/ou pedagógico

‑ Documentação técnica

‑ Aquisição de serviços especializados

c) Encargos com beneficiários:

‑Alojamento

‑ Alimentação

‑Deslocações

Artigo 7.º

Acompanhamento

O processo de acompanhamento dos projectos aprovados será estabelecido pelo Núcleo Regional dos Açores do Projecto VIDA.

